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Planalto retoma idéia de taxação para inativos 
Proposta, já barrada na 
Justiça e no Congresso, 

vira alternativa para 
pagar reajuste do mínimo 

CLÁUDIA CARNEIRO 

B RASÍLIA - Sem alterna-
tivas viáveis de fontes ex-
tras de receita para pa- 

gar o aumento do salário míni-
mo, o governo agora quer reto-
mar a proposta de cobrar contri-
buição previdenciária dos servi-
dores inativos. "Nós não joga-
mos a toalha e estamos conven-
cidos de que é preciso retormar 
essa discussão-, afirmou o se-
cretário-geral da Presidência, 
Aloysio Nunes Ferreira. "E 
uma decisão de goverri 3. -  

Derrotado no Congi zsa e no 
Judi iário todas as v es que  

tentou fixar a contribuição dos 
inativos, o governo acha que o 
tema agora pode tomar impul-
so, com a discussão sobre a bus-
ca de fontes de receita para ele-
var o mínimo para R$ 180. Por 
enquanto, todas as sugestões do 
Planalto ou de 
seus líderes no 
Congresso mos- 
traram-se par- 	RE 
ciai ou totalmen- 
te inviáveis. 	É CON 

Respaldado 
na emenda com- 	R$ 1,4 
titucional que ta- 
xa as aposentado- 	EM 
rias dos inativos, 
em tramitação 
na Câmara, o governo inseriu 
no Orçamento de 2001 a receita 
de R$ 1,4 bilhão. Essa previsão 
está condicionada à aprovação 
da emenda até março. Conside- 

ção de uma pro-
posta impopular e controversa, 
mas ninguém pisa nessa casca 
de banana", afirmou um diri-
gente de partido aliado. 

"Depois de seis anos fixando 

o valor do mínimo por medida 
provisória, o governo tenta ago-
ra pegar carona no mínimo pa-
ra aumentar impostos e criar 
contribuições", Ipriticou o lide; 
do PT na Câmara, Aloízio Mer-
cadante (SP). Por três vezes os 
governistas tentaram aprovar, 
na reforma previdenciária, a co-
brança dos inativos. Agora, o 
governo reapresentou a propos-
ta, em novo modelo: tenta nego-
ciar uma alíquota de 11% sobre 
a parcela do vencimento supe-
rior a R$ 1.350. Abaixo desse li-
mite, o servidor estaria isento. 

O líder do governo na Câma-
ra, Arnaldo Madeira (PSDB-
SP), reconhece a dificuldade de 
retomar a discussão da propos-
ta, estacionada em comissão es-
pedal da Câmara. "É um tema 
que o Congresso terá de enfren-
tar mais cedo ou mais tarde." 

rando os três meses exigidos 
por lei para iniciar a cobrança, 
o governo poderia arrecadar es-
se montante a partir de julho. 

Relator - Como a contribuição 
dos inativos é polêmica, o rela- 

tor do Orçamen- 
to, senador Atuir 
Lando (PMDB-

VI SÃO 	RO), antecipou- 
se e não incluiu a 

SEGUIR 	receita de R$ 1,4 
bilhão em seu re-

BILHÃO 	latório. "O gover- 
no quer compro-

2001 	meter o Congres- 
so com a aprova- 


